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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, EDUCAÇÃO E SAÚDE, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS E FINANÇAS E ORÇAMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 94/2025, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2025.
AUTOR: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
Ementa: Autoriza o Chefe do Poder Executivo a firmar contrato de gestão para operacionalização e execução das ações e dos serviços de saúde a serem executados pelo Instituto São Lucas no Hospital Municipal Euclides Horst.

I – RELATÓRIO

As Comissões acima nominadas, reunidas de forma conjunta, analisam o Projeto de Lei nº 94/2025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que visa autorizar a celebração de contrato de gestão com o Instituto São Lucas, inscrito no CNPJ nº 40.182.607/0001-54, para execução das ações e serviços de saúde no Hospital Municipal Euclides Horst, em razão do término do Contrato de Gestão nº 03/2022 e das graves irregularidades constatadas na atual gestão hospitalar, inclusive com interdição de setores essenciais pela Vigilância Sanitária Estadual.

O Projeto veio em Regime de Urgência Especial.

A Assessoria Jurídica se manifestou. É o relatório.

II – ANÁLISE CONJUNTA

A proposta atende ao interesse público primário, visando restabelecer e garantir a continuidade dos serviços de saúde à população, especialmente em cenário de grave comprometimento da assistência hospitalar. A substituição do modelo de gestão mostra-se necessária e adequada para assegurar atendimento digno, seguro e eficiente.

Sob o aspecto financeiro-orçamentário, o projeto não cria despesa nova sem previsão legal, uma vez que os custos decorrem da manutenção dos serviços de saúde já existentes, devendo ser suportados por dotações próprias do orçamento municipal, em conformidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, bem como com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quanto à legalidade e técnica legislativa, o Projeto de Lei encontra-se em conformidade com a Constituição Federal, a legislação infraconstitucional e a Lei Orgânica Municipal, não apresentando vícios de iniciativa ou de forma, estando apto à deliberação plenária.

A gestão eficiente do Hospital Municipal configura serviço público essencial. A medida proposta contribui para a adequada operacionalização da unidade hospitalar, garantindo a continuidade e a melhoria dos serviços prestados à coletividade.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, as Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento manifestam-se, de forma conjunta, FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 94/2025, recomendando sua apreciação e aprovação pelo Plenário da Câmara Municipal.
É o parecer conjunto.

Sala das Comissões, em 22 de dezembro de 2025.
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